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			Prefácio

			Conheci a Prof.ª Dr. Mariana Gonçalves Ferreira de Castro antes mesmo de ter esse sobrenome. Ainda solteira, atuou como estagiária no Projeto Surdez conduzido pela Prof.ª Dr.ª Eulália Fernandes na UERJ. Minha participação no Projeto consistia em atuar na integração laboral de surdos adultos, fazendo a ponte com empresas que se interessassem pela inclusão de surdos. O subprojeto era denominado Mãos em Ação.

			Mariana e eu nos encontrávamos na sala do projeto e, quando possível, trocávamos ideias sobre o desafio de como ensinar melhor aos alunos surdos. Na ocasião, Mariana cursava a sua graduação em Pedagogia, mas tinha como interface a Fonoaudiologia. Por esse motivo, sua monografia, defendida em 2000, já era voltada para os dilemas da educação e da aquisição de língua pelos surdos. Deu-me uma cópia da monografia com dedicatória, hoje esmaecida, que guardo com muito carinho.

			Nossas trajetórias seguiram caminhos diversos, por diferentes motivos. Voltamos a nos encontrar em 2013, Mariana, já com o sobrenome Castro incorporado ao seu. Havia se casado, feito algumas especializações, principalmente com conteúdo voltado para a educação de surdos e tradução e interpretação em Libras, e o Mestrado em Educação.

			Minha trajetória levou-me à UFRJ, onde iniciei atividades de extensão, como o curso Surdez: Comunicação, Educação e Inclusão e pesquisas, com a criação do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Surdez – GEPeSS, cadastrado no CNPq.

			Minhas atividades na pós-graduação, como orientadora de dissertações e teses, propiciaram o nosso reencontro. Eu dava periodicamente a disciplina intitulada Pensamento e Linguagem. Na turma de 2015, Mariana apareceu perguntando se poderia cursar a disciplina como ouvinte. Respondi-lhe que não contaria créditos, pois esse esquema não existia no PPGE, mas que era muito bem-vinda. Seu interesse era maior do que a obtenção de créditos. Como pesquisadora, Mariana continuava se indagando sobre qual seria a melhor maneira de educar surdos, que possuem uma língua própria, mas são ensinados em outra língua que não a sua.

			Envolveu-se com o GEPeSS, participando ativamente em todas as atividades que eu promovia anualmente: o curso de extensão no primeiro semestre e o Surdez em Foco no segundo semestre. Sabedora de que os desafios são enormes na área de letramento de surdos, buscou sua formação de doutorado nessa área em 2017. Tive o prazer de conviver de forma mais próxima como sua orientadora. Séria em sua busca pelo saber, sabia que não existem respostas prontas a serem aplicadas no letramento de qualquer pessoa. No caso dos que constituem uma minoria linguística, onde há a necessidade de se apropriar da língua majoritária e da sua “nativa”, aprendendo a primeira língua e adquirindo a segunda, em duas modalidades distintas, uma espaçovisual e outra oral-auditiva, o letramento é um desafio infinitamente maior.

			Bilinguismo de surdos é um prato cheio para Mariana. Tão cheio que sua tese foi cuidadosa no objetivo de descrever e analisar práticas bilíngues voltadas para o ensino de Língua Portuguesa para educandos surdos. O seu texto se torna uma peça indispensável para todos que pretendem ter alunos surdos em suas turmas, seja em classes especiais, exclusivas para alunos surdos, seja em classes em que alunos ouvintes e surdos têm aula com a mesma professora, ao mesmo tempo.

			Texto tão fundamental que finalmente transforma-se em livro, ampliando o acesso dos que têm interesse em aceitar e vencer o desafio do letramento para alunos surdos, aperfeiçoando suas metodologias para desenvolver as habilidades de leitura e escrita, com compreensão da Língua Portuguesa. O livro, ora apresentado, aborda temas relevantes para que se busque uma melhor compreensão de como um aluno surdo aprende, sua especificidade dentro da experiência visual que lhe é característica e a necessidade de se oferecer material didático-pedagógico adequado para melhor alcançar esse objetivo. Temas como bilinguismo, interpretação, codocência, multimodalidade são abordados com a profundidade de quem domina todos esses campos do conhecimento e os repassa em suas aulas, como professora da UERJ e em atividade de extensão no Programa Rompendo Barreiras.

			A autora nos brinda, portanto, com a sua experiência e pesquisa, oferecendo reflexões no âmbito dos aspectos educacionais e linguísticos, que contribuem para a melhor compreensão do desenvolvimento e aprendizagem de educandos surdos. Ressalta no texto as adequações necessárias para que surdos possam estudar junto com ouvintes. Descreve e analisa os exemplos que professoras de escolas polo oferecem a seus alunos de turma inclusiva. De forma lúdica, ou em provas adaptadas, Mariana nos indica caminhos para que dê certo. As experiências positivas que ela descreve são exemplos a serem copiados. Certamente a leitura de seu livro oferece as ferramentas necessárias para se desmistificar o letramento de estudantes surdos.

			Celeste Azulay Kelman

			Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRJ

			Fundadora do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Surdez – GEPeSS

		

	
		
			INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

			Esta pesquisa se deve a todo o percurso e à (con)vivência nos movimentos sociais de surdos pela autora. A questão da leitura e da escrita para surdos sempre provocou inquietações, muitas vezes, ao traduzir provas e documentos oficiais importantes para algumas pessoas surdas que não conseguiam compreender o que liam. Como professora dos anos iniciais, aconteceram cobranças por parte das famílias dos alunos surdos sobre a expectativa de aprendizagem da leitura e da escrita semelhante à dos alunos ouvintes. A busca pela melhor maneira de ensinar uma pessoa surda a ler e a escrever sempre permeou a trajetória profissional da autora desta obra, como docente nos anos iniciais do ensino fundamental, como Tradutora Intérprete de Língua de Sinais e Língua Portuguesa (TILSP) e, atualmente, como docente e pesquisadora da UERJ-Maracanã, atuando como professora da disciplina de Libras e algumas disciplinas da área de Educação Especial na Faculdade de Educação, desde 2013. O investimento nesta pesquisa foi fortalecido pelo compartilhamento de experiências e estudos no Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Surdez (GEPeSS), da Faculdade de Educação da UFRJ, coordenado pela Profa. Dra. Celeste Azulay Kelman, orientadora da tese que originou este livro.

			Esta pesquisa se constitui no contexto da recomendação da educação inclusiva como a modalidade preferencial de educação, conforme instituído no artigo 208 do item III da Constituição Federal (BRASIL,1988) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996). Também se baseia na Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (BRASIL, 2015), que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência, seguindo as convenções e declarações da ONU sobre o tema. A LBI, no artigo 27 do capítulo IV, intitulado “Do direito à educação”, afirma:

			A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015).

			Tomamos como base também o Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005), que dispõe sobre a educação bilíngue1 como a melhor abordagem de educação para surdos2. Esta obra defende o bilinguismo a partir da inclusão. Partimos da premissa de que é possível a educação bilíngue inclusiva: um espaço escolar onde alunos surdos e ouvintes estudem juntos, na mesma turma, do mesmo ano de escolaridade ou em turmas separadas dos ouvintes (denominadas classes especiais ou classes bilíngues) sendo incluídos na mesma unidade escolar, e que possam interagir em Libras, frequentando as mesmas festividades, o mesmo pátio, o mesmo refeitório, as mesmas aulas de Educação Física e Artes, ou seja, um espaço onde as duas línguas, Língua de Sinais e Língua Portuguesa, sejam respeitadas e valorizadas, considerando-se a identidade e a cultura dos estudantes surdos.

			Os municípios estudados neste livro, Duque de Caxias e Rio de Janeiro, instituíram as escolas-polo bilíngues3 com o intuito de atender ao aluno surdo na perspectiva das legislações anteriores. Porém, ao incluir os alunos surdos em turmas comuns bilíngues4, a escola como um todo e o professor regente da disciplina de Língua Portuguesa enfrentam o desafio no processo de ensino, pois os alunos surdos, em sua maioria, conhecem a Língua de Brasileira Sinais (Libras) como primeira língua, pensam e constituem seus processos cerebrais nessa língua, que é de modalidade viso-espacial (GESSER, 2009), o que a difere da Língua Portuguesa, que é uma língua oral-auditiva.

			A Libras foi reconhecida pela Lei nº 10.436/2002 (BRASIL, 2002) como meio de expressão descrita no Art. 1º: “É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão a ela associados”. Esse cenário justifica a pesquisa desenvolvida no presente trabalho.

			Esta obra é uma das produções no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisa Sobre Surdez (GEPeSS). Este grupo é constituído por profissionais e pesquisadores na área da surdez, em âmbito nacional e internacional, composto por alunos de graduação, mestrado e doutorado, da UFRJ e de outras universidades, além de professores do Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), professores de diferentes municípios, estados e países, fonoaudiólogos, TILSPs e outros profissionais que atuam na área da surdez.

			A pesquisa guarda-chuva do GEPeSS intitula-se: “Educação e surdez: processos formativos, ensino e aprendizagem”. Tem como objetivo geral investigar, descrever e analisar processos de significação que resultem em desenvolvimento e aprendizado de alunos surdos em qualquer nível de escolarização e em ambiente inclusivo ou não.

			Após avaliarmos o estado da arte da produção acadêmica, bem como os estudos e debates realizados no GEPeSS, concluímos que esta obra apresenta temática inédita e se justifica pela necessidade de desenvolver pesquisas sobre a prática pedagógica bilíngue realizada por professores de educação básica das escolas-polo bilíngues de diferentes prefeituras do estado do Rio de Janeiro. Este estudo adquire relevância no cenário da educação brasileira, frente à lacuna de pesquisas e debates sobre como ensinar Língua Portuguesa em turmas inclusivas em uma escola comum denominada escola-polo bilíngue de diferentes prefeituras. Há a necessidade de conhecermos e analisarmos práticas pedagógicas bilíngues ministradas por profissionais de educação básica que lecionam a disciplina Língua Portuguesa em turmas inclusivas e com currículos que demandam conteúdos sob a lógica oral-auditiva, bem como as interações entre estes no ambiente escolar.

			Ressaltamos estudos de pesquisadores pertencentes ao Grupo de Estudos e pesquisas sobre Surdez (GEPeSS), apresentado no Capítulo 1, tais como Almeida (2014), Góes (2015), Costa (2015) e Arruda (2015), que discutem as dificuldades na inclusão de surdos, demonstrando que a temática relacionada aos problemas e dificuldades deste processo educacional tem sido muito discutida. Este livro se difere por buscar um viés positivo das práticas pedagógicas bilíngues das escolas-polo de duas Secretarias Municipais de dois municípios fluminenses. É necessário apresentar práticas positivas e com resultados de sucesso, oriundos de muita luta e resistência das escolas públicas.

			Devido à diferença linguística entre alunos surdos e ouvintes, as interações sociais entre ambos na escola é um processo complexo, que demanda o enfrentamento e transformações na prática pedagógica de todos os atores envolvidos no processo de ensino. A questão que emerge para expressar o problema abordado aqui é: Em que medida as práticas pedagógicas bilíngues e inclusivas5 interferem no ensino da Língua Portuguesa para surdos no 6º ano do ensino fundamental II das escolas-polo bilíngues dos municípios pesquisados? Esse questionamento inspira outras indagações: Quais são as estratégias de ensino utilizadas nas aulas de Língua Portuguesa em turmas bilíngues e inclusivas no 6º ano do ensino fundamental II das escolas-polo bilíngues pesquisadas? Quais elementos favorecem ou não a inclusão e a educação bilíngue para surdos em turmas inclusivas do 6º ano do ensino fundamental II dessas escolas-polo bilíngues? Até que ponto a diferença linguística dos estudantes surdos reflete na prática pedagógica das aulas de Língua Portuguesa em turmas inclusivas bilíngues para surdos no 6º ano do ensino fundamental II?

			Ao buscar respostas para essas questões, nosso objetivo geral é descrever e analisar as práticas pedagógicas bilíngues utilizadas para ensinar Língua Portuguesa para surdos, em turmas bilíngues inclusivas, no 6º ano do ensino fundamental II, nas escolas- polo do Rio de Janeiro e de Duque de Caxias. Os objetivos específicos são: demonstrar práticas pedagógicas bilíngues de ensino de Língua Portuguesa para surdos realizadas em turmas bilíngues inclusivas de alunos surdos de escolas-polo dos municípios pesquisados e destacar elementos que favorecem ou não a aprendizagem de Língua Portuguesa.

			Para compreender as questões apontadas, apresentamos um breve relato histórico da educação de surdos. O dilema sobre qual seria o tipo de linguagem adequado no processo de escolarização de uma pessoa surda permeia a história da educação de surdos. Levando em conta as orientações de Rocha (2007) e Góes e Campos (2014), podemos afirmar que a forma gestual de se comunicar sempre existiu, desde os primórdios da evolução humana, e que esse modo de estabelecer interação pode prevalecer quando são consideradas as possibilidades de desenvolvimento e aprendizagem da pessoa surda.

			De acordo com os estudos de Goldfeld (1997), Lodi (2005), Comandolli (2006), Moura (2008) e Duarte (2019), na Antiguidade (476 d.C.), as pessoas surdas ou com outras diferenças eram castigadas, abandonadas e eliminadas. Porém, no Egito e na Pérsia os surdos eram idolatrados e considerados privilegiados, pois acreditava-se que eles se comunicavam em segredo com os deuses. Esse prestígio, porém, não garantia uma atenção voltada para processos educacionais, por desconhecerem uma forma de comunicação. Na Idade Média, os surdos que não falavam eram considerados anormais e incompetentes e, por conseguinte, eram privados de seus direitos, como o de se casar e de herdar bens.

			A Idade Moderna é o contexto dos primeiros educadores de surdos. Médicos e filósofos concluíram que a surdez e a mudez não impediam o desenvolvimento da aprendizagem nem tampouco da inteligência, uma vez que a utilização simultânea da escrita e da Língua de Sinais revelava o potencial e a capacidade dos surdos. A Europa, centro dessas mobilizações, protagonizou grande parte das referências para o desenvolvimento de estudos e ações educacionais. Na Espanha, no século XVIII, os educadores envolvidos com pessoas surdas utilizavam-se de gestos, treinamento da fala e prática do alfabeto manual. Em 1755, na Alemanha, Samuel Heinicke foi o pioneiro do método do oralismo puro. Utilizava a fala, a leitura dos lábios e a escrita em seu processo de ensino para surdos. Em 1778, fundou a primeira escola de oralismo puro para surdos, em Leipzig, na qual o uso da Língua de Sinais era proibido.

			Na França, também no século XVIII, o abade Charles Michel de L’Epée aprendeu o sistema de comunicação por sinais e criou o que convencionou denominar de sinais metódicos, que se resumiam na junção da Língua de Sinais usada pelos surdos com alguns sinais criados por ele. Segundo L’Epée, isso facilitava o ensino do francês escrito aos surdos. Ele fundou 21 escolas para surdos na França, formou vários professores para usarem seu método e publicou o livro A verdadeira maneira de instruir os surdos-mudos, em 1760. Sendo assim, prevalecia na educação de surdos o ensino da fala oral, associado ao alfabeto manual e à escrita.

			No Brasil, em 1857, com aprovação do imperador Dom Pedro II, o francês Ernest Huet fundou o Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), tendo como primeira denominação Colégio Nacional para Surdos-Mudos. Nessa época, pela influência da nacionalidade e experiência de seu fundador, o INES utilizava a Língua de Sinais Francesa (LSF) e o treinamento da fala oral como forma de instrução para os alunos surdos.

			Em 1870, Alexander Graham Bell manifesta-se contrário à Língua de Sinais, pois acreditava que ela não propiciava o desenvolvimento cognitivo dos surdos. Essa compreensão tornou-se hegemônica. Em 1880, em Milão, na Itália, o II Congresso Internacional de Surdo-Mudez causou impacto em todo o mundo, legitimando o método oral puro como o mais adequado para educar surdos. Porém, observou-se que muitos surdos que passavam longos períodos em terapias e treinamentos de fala dependiam de elevado investimento e dedicação de profissionais e familiares. Essa abordagem foi fortemente questionada, em razão de seus resultados e efeitos do descredenciamento da gestualidade e da natureza da Língua de Sinais para os surdos. Registrou-se também o insucesso escolar de muitos surdos no processo que obrigava a oralização, bem como uma grande defasagem no desenvolvimento e na aprendizagem de conceitos espontâneos e acadêmicos. Muitos alunos surdos abandonavam os estudos em decorrência dessa obrigação.

			Em meados da década de 1980, no Brasil, a abordagem educacional denominada Comunicação Total ganhou repercussão entre profissionais e familiares de surdos. Defendia-se o uso simultâneo do alfabeto manual, da fala, de alguns sinais, desenhos, mímica, gestos espontâneos, dramatizações, escrita e todo recurso visual, gustativo, tátil e auditivo (com sons perceptíveis pelo resíduo auditivo, quando havia) com o intuito de ensinar o currículo mínimo ao surdo. Essa abordagem, no entanto, mesmo considerando a gestualidade e procurando aproximações com a Língua de Sinais, não alcançou o sucesso pretendido. A comunicação seguia limitada, codificada e sinalizada com base no interesse do ensino e da comunicação em português; conceitos abstratos continuavam sendo difíceis de serem apreendidos, resultando em dificuldades no processo de escolarização.

			Segundo Ciccone (1990 apud GOLDFELD, 1997), crianças que foram expostas sistematicamente à modalidade oral de uma língua antes dos três anos de idade conseguiram atingir a oralidade satisfatoriamente. Porém, com o desenvolvimento cognitivo, social e emocional, já não se obtinham bons resultados. Nas análises de Goldfeld (1997), a Filosofia da Comunicação Total aponta que a Língua de Sinais não era utilizada de forma plena, considerando seus aspectos morfossintáticos próprios. Nessa abordagem, a Língua de Sinais era um mero recurso de apoio ou suporte para a Língua Portuguesa, distanciando-se da compreensão de que a Libras é a língua que foi construída pelos estudantes surdos e constitui-se em um arcabouço para o desenvolvimento da cultura e da identidade própria dos surdos. Nessa abordagem, o que se verifica é a valorização de recursos de comunicação alternativa para surdos, adaptando a Língua de Sinais para a estrutura sintática da Língua Portuguesa, o que dificulta a comunicação entre surdos e prejudica o desenvolvimento da linguagem.

			Essas análises, como sugerem Goldfeld (1997) e Lacerda (1998), sustentaram as críticas sofridas pelas abordagens orais. Tais abordagens previam o ensino de palavras e os modos de articulação dos sons da fala para crianças surdas o mais precocemente possível. Esses procedimentos, tomados de forma contínua, frequentemente resultavam em experiências de linguagem descontextualizadas de interlocuções, tornando a aprendizagem da Língua Portuguesa algo difícil e artificial. Segundo Lacerda (1998), estudos sobre a Filosofia da Comunicação Total apontam que muitos surdos sob esta orientação apresentaram dificuldades em expressar sentimentos e ideias em situações comunicativas fora da escola. Em relação à escrita, poucos alcançaram autonomia com esse modo de produção de linguagem. A grande maioria não atingiu níveis acadêmicos satisfatórios para suas faixas etárias.

			A Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (FENEIS), entidade representativa dos movimentos sociais de pessoas surdas, foi de suma importância na história da educação de surdos ao assumir, em 1987, o compromisso de difusão da Língua Brasileira de Sinais em todo o Brasil. Propôs, ainda, que a Língua de Sinais fosse amplamente conhecida. Nesse sentido, em 2002, a FENEIS, em parceria com o MEC, ofereceu formação, em todo o Brasil, para o ensino da Língua Brasileira de Sinais, com o curso denominado “Libras: agentes multiplicadores em contexto”.

			Nos anos 1980 e 1990, pesquisas sobre a Libras impulsionaram muitas propostas educacionais e políticas públicas para seu reconhecimento, desenvolvimento e divulgação. Segundo Moura (2000), foi a partir de 1981, Ano Internacional da Pessoa Portadora de Deficiência, instituído pela ONU, e como resultado da luta da Federação Mundial dos Surdos, que a Língua de Sinais passou a ser aceita na vida social e escolar dos surdos. Nesse período, houve muitos movimentos sociais em prol da educação bilíngue. Destaca-se o V Congresso Latino-Americano de Educação Bilíngue para Surdos, que ocorreu em Porto Alegre, no Salão de Atos da Reitoria da UFRGS, entre 20 e 24 de abril de 1999, com o tema: A educação que nós surdos queremos. Em um encontro pré-congresso, composto exclusivamente por surdos e representantes de associações, foi redigido um documento intitulado Que educação nós surdos queremos?, o qual foi entregue ao MEC. Esta iniciativa foi importante por elaborar sistematizações e propostas que correspondiam aos interesses de movimentos sociais ligados aos surdos.

			A expressão fundamental desses interesses resultou na legitimação da Língua Brasileira de Sinais, homologada pela Lei nº 10.436/2002 (BRASIL, 2002), que ratificou a Libras como meio de comunicação e expressão dos surdos. Em seu parágrafo único, a Língua Brasileira de Sinais é entendida como a forma de comunicação e expressão de estudantes surdos. A Libras é reconhecida como uma língua viso-motora, com estrutura gramatical própria. Além disso, passa a fazer parte da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018), devendo ser ensinada em todas as escolas de ensino fundamental, universidades e inserida na grade curricular como disciplina obrigatória.

			No ensino fundamental, no entanto, são raríssimas as instituições que acrescentam Libras no currículo comum da escola, possuindo ou não alunos surdos. Em algumas universidades, a disciplina de Libras é oferecida como eletiva ou com carga horária muito reduzida. Enfim, apesar de essa lei ter sido regulamentada pelo Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005), ainda há muita luta para que as legislações sejam cumpridas com rigor. Apesar disso, os debates, as experiências de profissionais, os estudos desenvolvidos (CASTRO; SANTOS, 2018; KELMAN, 2005, 2010, 2011, 2015, 2019; KELMAN; AMORIM; MONTEIRO, 2011; KELMAN; BRANCO, 2003, 2005; KELMAN; BRITO, 2018; LACERDA, 2014; LEBEDEFF, 2017; NAVEGANTES; KELMAN; IVENICKI, 2016; NEVES; QUADROS, 2018; QUADROS, 2019) e o referido decreto indicam a educação bilíngue como a mais adequada para o desenvolvimento cognitivo do aluno surdo em todos os níveis de escolaridade. Esse importante decreto coloca a necessidade de formação de professores bilíngues, instrutores surdos, assistentes educacionais bilíngues e TILSPs.

			Para atender a essas determinações, em 2006 iniciou-se a primeira turma do curso de graduação Letras-Libras, na modalidade de ensino a distância, em nove polos, em diversos estados do Brasil. O curso ocorreu em várias instituições de ensino superior públicas, federais e estaduais, sob a coordenação da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), sendo oferecido em duas modalidades: licenciatura, para a formação de professores de Libras; e bacharelado, para a formação de TILSPs. A partir de 2009, é oferecido na modalidade presencial pela UFSC. Essa universidade também ofereceu, desde 2006, o PROLIBRAS6, como meio de certificação de profissionais da interpretação na área. Tradicionalmente a Língua de Sinais era usada para fins religiosos. Com o advento do PROLIBRAS, profissionalizava-se o uso da Libras como competência comunicativa.

			Paralelamente, em 2007, foi fundada a graduação em Pedagogia Bilíngue no INES, no Rio de Janeiro. A consolidação da educação bilíngue também foi fortalecida pela criação na UFRJ, em 2011, de três cursos de graduação voltados para a formação em Libras: Licenciatura em Letras-Libras; Bacharelado em Letras-Libras/Tradução e Interpretação; e uma turma especial de Licenciatura, voltada para professores da rede pública de ensino estadual e municipal, com ingresso diferenciado, sem necessidade de passarem pelo ENEM, mas sim de estarem incluídos no Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR). Todos esses cursos eram vinculados à Faculdade de Letras da UFRJ, em um departamento específico para as novas graduações. Para os alunos do bacharelado e da licenciatura, foram exigidos conhecimentos prévios de Libras. No entanto, para a turma especial PARFOR, não foi cobrada a proficiência, pois o projeto pedagógico contemplava inclusive os que não possuíam conhecimento da Libras.

			Outro aspecto importante para a concretização de uma educação bilíngue para surdos foi a regulamentação da profissão do TILSP, com a Lei nº 12.319/2010 (BRASIL, 2010). Essa lei, além de regulamentar o exercício da profissão do TILSP, dispõe sobre a formação desse profissional, a qual deve ser em nível médio, realizada em cursos de educação profissional reconhecidos pelo sistema que os credenciou, cursos de extensão universitária, cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por Secretarias de Educação. Essa lei estabeleceu a data limite, 22 de dezembro de 2015, para a emissão do PROLIBRAS. Esse exame foi uma forma de certificar profissionais com formação em serviço para atuarem no mercado e se candidatarem em concursos públicos na área, até a difusão dos cursos de formação citados anteriormente.

			A lei define também atributos aos TILSPs, tais como: efetuar comunicação, interpretar atividades didático-pedagógicas em nível fundamental, médio e superior, atuar em processos seletivos e concursos públicos em geral, atuar no apoio à acessibilidade, prestar serviços em depoimentos em juízo em órgãos públicos e privados. Finalmente, a lei define as questões éticas da profissão, que devem seguir estes valores: honestidade, discrição, imparcialidade, fidedignidade, postura e conduta solidária, atuação livre de preconceito.

			De acordo com o site da Federação Brasileira das Associações dos Profissionais Tradutores e Intérpretes e Guia-intérpretes de Língua de Sinais (FEBRAPILS), foram vetados os artigos 3º, 8º e 9º dessa lei, por meio da Mensagem nº 532, de 1º de setembro de 2010. Essa mensagem se encontra em trâmite de aprovação por instâncias governamentais para modificar os artigos citados. A mudança no artigo 3º é para ampliar a formação do TILSP para nível superior, com habilitação em Libras/Português, sem descartar os outros níveis e meios de formação e certificação. O artigo 8º estabelece a necessidade da criação de um Conselho Federal e de Conselhos Regionais para cuidar da aplicação da regulamentação da profissão e da fiscalização do exercício profissional. No artigo 9º, fica a intenção de acrescentar ao Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005) um texto sobre efeitos jurídicos da regulamentação profissional. Essas propostas estão em andamento, por meio do Projeto de Lei nº 9.382, de 2017, ainda sem conclusão até o período da defesa da tese que originou este livro.

			Em relação ao ensino da Língua Portuguesa, o Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005) sugere a educação bilíngue, ou seja, a premissa defendida é a de que a pessoa surda deve ser bilíngue: ter o domínio da Libras como primeira língua (L1) e a Língua Portuguesa como segunda língua (L2), preferencialmente nas modalidades de leitura e escrita. Campos (2014), em concordância com o decreto, aponta que, para cumprir esse compromisso, o ensino de Língua Portuguesa para surdos como segunda língua exige uma reformulação curricular e uma organização institucional; ou seja, é necessária a criação de materiais didáticos e metodológicos que permitam a acessibilidade à cultura surda e à Língua de Sinais.

			Dentre as pesquisas existentes sobre o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para surdos, destacamos a de Maria Cristina da Cunha Pereira, professora titular da PUC-SP e linguista da Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação da PUC-SP. De 2013 até 2016, a professora desenvolveu a pesquisa intitulada Língua Portuguesa e Libras nos anos iniciais do ensino fundamental de nove anos: rumo ao letramento de surdos. Essa pesquisa focaliza um contexto de minoria linguística em um ambiente bilíngue e (bi)cultural e toma como referência os novos estudos articulados nos campos da Linguística Aplicada e da Educação, os Estudos Culturais em Educação e os Estudos Surdos em Educação.

			Pereira atualmente desenvolve pesquisa intitulada A Língua Portuguesa escrita na perspectiva de alunos surdos, a qual tem por objetivo geral verificar o espaço que a Língua Portuguesa ocupa na vida de alunos surdos. São objetivos específicos dessa investigação: pesquisar o interesse que alunos surdos têm pela Língua Portuguesa escrita; conhecer o uso que alunos surdos fazem da Língua Portuguesa escrita; pesquisar a importância que alunos surdos atribuem à aprendizagem da Língua Portuguesa escrita; entender como os alunos surdos veem o papel da Língua Brasileira de Sinais no ensino da Língua Portuguesa; verificar se os alunos surdos se consideram capazes de ler e escrever em Língua Portuguesa.

			Em outra pesquisa, denominada O uso de tecnologias digitais no ensino da Língua Portuguesa escrita para alunos surdos, a professora desenvolve estudos com o objetivo de contribuir para o ensino da Língua Portuguesa escrita para alunos surdos com o uso de tecnologias digitais; refletir sobre como a tecnologia digital pode contribuir para o ensino da Língua Portuguesa escrita para alunos surdos; bem como analisar as propostas de uso de tecnologias digitais no ensino da Língua Portuguesa escrita para surdos; e ainda as contribuições que essas propostas podem trazer para o ensino de Língua Portuguesa escrita para alunos surdos. Podemos ressaltar também outras pesquisas brasileiras sobre o tema, tais como Fernandes (2004; 2006), Pereira (2005) e Faria-Nascimento (2006).

			Além do acesso à educação bilíngue, tendo o ensino de Língua Portuguesa para surdos como segunda língua (L2), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva recomenda, desde 2008, a organização da escola e a abordagem pedagógica na perspectiva da educação inclusiva. A gênese do conceito de educação inclusiva se dá na Declaração de Salamanca de 1994 (BRASIL, 1994), sendo promulgada no Brasil pela primeira vez na Resolução nº 2, de 11 de setembro de 2001, que afirma, em seu parágrafo único:

			Os sistemas de ensino devem constituir e fazer funcionar um setor responsável pela educação especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e deem sustentação ao processo de construção da educação inclusiva (BRASIL, 2001).

			Essa recomendação tem relação com a Declaração Mundial sobre a Educação para Todos, elaborada em encontro ocorrido em Jomtien, na Tailândia, e publicada em 1990 (UNESCO, 1990). Essa Declaração afirma os processos educacionais como inclusivos, devendo ser caracterizados como “uma ação política, cultural, social e pedagógica desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando sem nenhum tipo de discriminação”.

			O Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005) traduz essa perspectiva na forma de orientação legal, no seu artigo 14, cujo parágrafo primeiro apresenta as determinações em relação à avaliação escolar e ao ensino de Língua Portuguesa como segunda língua, afirmando que devem ser adotadas avaliações que partam do princípio de que a Língua Portuguesa é a segunda língua (L2) da pessoa surda. Porém, Campos (2014, p. 37) afirma:

			O tema sobre a educação inclusiva é o mais polêmico e inquietante para nós, estudantes surdos (alunos surdos, seus familiares, professores surdos, professores bilíngues e intérpretes), bem como para professores que não têm domínio da língua e coordenadores, devido às condições culturais, históricas, educativas e linguísticas que estão em jogo.

			Essas palavras de Campos (2014) convidam à reflexão sobre a prática de sala de aula do ensino da Língua Portuguesa nas escolas comuns. As atividades propostas, as avaliações, as dinâmicas de ensino seguem a lógica oral-auditiva. Na metodologia e nas estratégias de ensino prevalece o som, a oralidade. Nesse sentido, a inclusão de alunos surdos em um sistema de ensino voltado para alunos ouvintes parece ser algo desafiador. A prática de ditar palavras, a exigência de se marcar a sílaba tônica, exercícios de separação de sílabas, o conceito de ditongo aberto e fechado, o estudo da fonética e da fonologia, o estudo de onomatopeias, a alfabetização pelo método fônico e silábico são alguns exemplos de práticas orais auditivas utilizadas nas turmas comuns e constituem um desafio descabido para alunos que não ouvem, precisando ser ensinados de forma diferenciada. Conforme afirma Moura (2014), apesar de toda a conquista do advento da Lei nº 10.436/2002 (BRASIL, 2002) e do Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005), a prática docente, em sala de aula, em turmas de surdos ou com alunos surdos e ouvintes, parece ser bastante desafiadora, uma vez que nesse formato se observa a prevalência da Língua Portuguesa sobre a Libras.

			A pesquisa aqui apresentada é relevante na medida em que busca refletir sobre o ensino de Língua Portuguesa para surdos como segunda língua em uma perspectiva bilíngue, no atual contexto de inclusão educacional. Além disso, há necessidade de se conhecer o trabalho desenvolvido nas escolas-polo bilíngues pesquisadas; e há lacunas ainda presentes no campo de conhecimento já realizado, comprovadas pelo levantamento das pesquisas existentes em diferentes bases de teses e dissertações, que apresentaremos no corpo deste texto.

			Dentre as disposições, com o intuito de atender ao recorte desta pesquisa, destacamos os atributos relacionados ao ensino da Língua Portuguesa para surdos. O Parágrafo 1º do Capítulo IV do Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005) afirma que, para garantir o atendimento educacional especializado, as instituições federais de ensino devem promover cursos de formação de professores para o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua (L2) para pessoas surdas; e devem adotar mecanismos de avaliação coerentes com o aprendizado de segunda língua na correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a singularidade linguística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa. Já o artigo 15 afirma que, para complementar o currículo da Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018), o ensino de Libras e o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa como L2 devem ser ministrados em uma perspectiva dialógica, funcional e instrumental.

			Na perspectiva dialógica, proposta no texto do decreto presidencial, o professor é o mediador. Este documento afirma que é por uma abordagem dialógica que o ensino perpassa pela compreensão e expressão de diferentes linguagens e pelo compromisso com os discursos dos envolvidos no evento interativo. É a abordagem que elege o diálogo como espaço dinâmico e dialético. Tem preocupação com a formação de um contexto de coletivização das atividades e, principalmente, em que as enunciações e interações são valorizadas e fazem parte das estratégias de ensino. O ensino não é centrado apenas no professor. Todos estão envolvidos na relação de ensino e todos aprendem uns com os outros, considerando modos diferentes de existir e de aprender.

			Observamos, portanto, que as leis vigentes recomendam a abordagem bilíngue da educação de surdos. Há uma tentativa de garantir uma formação docente bilíngue, porém, o que está previsto em lei não é o que acontece atualmente. Encontramos lacunas no que tange ao ensino de Língua Portuguesa para surdos e na produção de material didático que atinja a proposta da educação bilíngue para surdos conforme recomenda o Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005). Essas lacunas foram analisadas teoricamente por Kelman (2015), cuja pesquisa investigou, descreveu e analisou processos de significação que resultem em desenvolvimento e aprendizado de alunos surdos em qualquer nível de escolarização, em escolas inclusivas ou não. As circunstâncias e os motivos que atravessam esse contexto nas escolas-polo bilíngues pesquisadas serão alvo de nossa análise.

			Nossa pesquisa justifica-se ainda por ter um caráter intermunicipal. Dentre os 17 municípios que compõem a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, selecionamos dois, Duque de Caxias e Rio de Janeiro, por apresentarem diferentes trajetórias históricas em relação à fundação, em suas redes municipais, de escolas bilíngue inclusivas para surdos. Esses municípios apresentam diferentes estratégias para incluir os alunos surdos e ensinar a Língua Portuguesa na educação básica, as quais serão analisadas adiante. Esperamos que este trabalho contribua no sentido de promover uma ação continuada nos municípios pesquisados, como a criação de grupos de pesquisa para os docentes, de forma a conseguirem obter melhores resultados na proficiência linguística em Língua Portuguesa no que se refere ao desempenho de educandos surdos.

			Para contextualizar mais o leitor, convém adiantar que propomos uma metodologia de natureza qualitativa (BAUER; GASKELL, 2003) na matriz histórico-cultural, do tipo estudo de caso (GIL, 2008). A análise de dados terá uma perspectiva microgenética7 e tem como campo empírico duas escolas-polo bilíngues, uma no Rio de Janeiro e outra em Duque de Caxias. Utilizamos três procedimentos para construção das informações:

			a)observação participante dos professores em aulas de Língua Portuguesa no 6º ano do ensino fundamental II em uma escola-polo bilíngue inclusiva da Rede Municipal do Rio de Janeiro (40 horas) e em uma escola-polo bilíngue inclusiva da Rede Municipal de Duque de Caxias (20 horas);

			b)observação participante das interações de alunos surdos-alunos ouvinte nas aulas de Língua Portuguesa;

			c)pesquisa documental nas escolas e das prefeituras pesquisadas.

			Apoiamo-nos na teoria histórico-cultural com viés multicultural (VYGOTSKI, [1929]1989; [1931]1939; [1924]1939; [1929]2000; 2010; 2012) para compreender as relações que envolvem o desenvolvimento da aprendizagem humana. Com base nessa opção teórica, consultamos autores que discutem o ensino de Língua Portuguesa, tais como Santos e Lacerda (2014); Lebedeff (2017), Castro e Santos (apud KELMAN; OLIVEIRA; ALMEIDA, 2018) e Quadros (2019).

			Este livro está organizado em quatro capítulos. No primeiro, abordaremos os aspectos educacionais do ensino da Língua Portuguesa; apresentaremos o ensino da Língua Portuguesa para ouvintes e as diferentes formas de ensino existentes na educação de surdos, pela ótica do multiculturalismo, e suas consequências para o ensino de uma língua como L2, mostrando as diferenças culturais dos alunos de uma classe, notadamente as diferenças dos educandos surdos, bilíngues e biculturais. Definimos que questões do cotidiano escolar e do fazer docente necessitam ser ressignificadas e recontextualizadas em níveis meso e micro para se promover a inclusão no processo de ensino-aprendizagem (IVENICKI, 2019). No primeiro item desse capítulo, sintetizaremos os desafios contemporâneos no ensino de Língua Portuguesa na educação em uma visão macro. No segundo item, destacamos a necessidade de um olhar multicultural nos artefatos que compõem a educação de surdos. Abordaremos a necessidade da aquisição da primeira língua em idade precoce para a aprendizagem da Língua Portuguesa por pessoas surdas, citando as estratégias de ensino de Língua Portuguesa recomendadas na educação bilíngue.

			No segundo capítulo, traremos um breve recorte histórico da educação de surdos. Constatamos que o debate sobre o ensino da Língua Portuguesa para surdos acompanha sua trajetória histórica. Atualmente, tem como ponto de partida a orientação presente nas legislações vigentes, a Lei nº 10.436/2002 (BRASIL, 2002) e o Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005), que recomendam a educação bilíngue – Libras e Língua Portuguesa – como a abordagem educacional mais indicada para a pessoa surda. Segundo Castro e Santos (2018), os estudos atuais na educação de surdos estão relacionados às questões sobre os modos de conceber a educação bilíngue e aos aspectos relacionados à proficiência da Língua de Sinais e da Língua Portuguesa nas modalidades de leitura e escrita. Partimos da premissa de que a educação bilíngue é fundamental para o desenvolvimento cognitivo, social e linguístico da pessoa surda.

			No terceiro capítulo, apresentaremos a metodologia desta pesquisa, indicando sua natureza, as questões éticas, o campo empírico, os sujeitos da pesquisa e os instrumentos utilizados para a construção dos dados.

			No quarto capítulo, apresentaremos a análise da construção de dados com viés multicultural, porque partimos do princípio de que a escola é um lócus heterogêneo habitando diferentes culturas e identidades de professores, funcionários, alunos e TISPs.

			

			
				
					1	De acordo com o parágrafo 1º do Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005), define-se educação bilíngue como escolas ou classes de educação bilíngue em que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo.

				

				
					2	No dia 30 de setembro de 2020, com o Decreto nº 10.502, o governo federal instituiu a Política Nacional de Educação Especial: equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida, que retirava a obrigação da inclusão como dever do Estado. Incluir ou não, estudar ou não em uma escola especial bilíngue ou classe especial bilíngue, seria “opção” da família ou da pessoa com deficiência. Esse decreto teve sua eficácia suspensa pelo Supremo Tribunal Federal, por meio de seu portal oficial (portal.stf.jus.br), no dia primeiro de dezembro de 2020. A decisão liminar foi proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.590 e foi submetida a referendo do Plenário do STF.

				

				
					3	Escolas-polo bilíngues são unidades escolares de referência de uma determinada Coordenadoria Regional de Educação (CRE) ou de um determinado distrito, de acordo com a organização dos municípios do Rio de Janeiro e de Duque de Caxias, analisados nesta pesquisa. Estas escolas atendem ao Art. 59 da LDB, que preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos estudantes com deficiência currículo, métodos, recursos e organização específicas para atender às suas necessidades. De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), para atender aos estudantes surdos, as escolas-polo devem possuir: Serviços de Tradutor Intéprete de Língua de Sinais e Língua Portuguesa (TILSP), Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado tanto na modalidade oral e escrita quanto na Língua de Sinais, e educação bilíngue (Língua Portuguesa/Libras), desenvolvendo o ensino escolar na Língua Portuguesa e na Língua de Sinais, tendo o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua na modalidade escrita para estudantes surdos.

				

				
					4	São consideradas turmas comuns as turmas de ensino para alunos sem deficiência. Para atender aos objetivos desta obra, consideramos turmas comuns as classes somente de alunos ouvintes. Turmas comuns bilíngues são turmas de alunos ouvintes e surdos estudando juntos na mesma classe, interagindo em Libras.

				

				
					5	Consideramos práticas pedagógicas bilíngues e inclusivas as práticas pedagógicas realizadas em turmas compostas de alunos surdos e ouvintes, sendo a principal língua de instrução e de interação a Libras, tendo a Língua Portuguesa como segunda língua.

				

				
					6	O PROLIBRAS era um programa nacional que realizava exames para obtenção de dois tipos de certificados: Certificado de Proficiência no Uso e Ensino da Libras e Certificado de Proficiência em Tradução e Interpretação da Libras/Língua Portuguesa. A certificação do PROLIBRAS era considerada um título que provava a competência e proficiência para o ensino ou interpretação e tradução da Libras. Esse exame foi estabelecido pela Portaria Normativa MEC nº 29, de 8 de agosto de 2010, para ser realizado em parceria entre o Ministério da Educação (MEC) e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Atendendo ao Art. 1º da Portaria Normativa MEC 20/2010, o PROLIBRAS era realizado anualmente, nos estados e no Distrito Federal. A realização desse exame ocorreu em um período de dez anos, a partir de 22 de dezembro de 2005. O último PROLIBRAS foi realizado em 2015.

				

				
					7	Essa perspectiva será esclarecida mais adiante.
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